
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 284.691 - SP (2013/0408516-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO COM 
BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 7.873/12. OBRIGATORIEDADE 
DE MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO PENITENCIÁRIO ANTES DA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REQUISITO NÃO ATENDIDO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

– O Decreto n. 7.873/12, em seu art. 10, § 3º, exige que o 
Conselho Penitenciário seja ouvido, antes da decisão do juiz sobre a 
concessão do benefício, sem qualquer ressalva que se aplique ao caso 
em análise.

– A manifestação do Conselho Penitenciário é requisito 
objetivo para a concessão do indulto, não podendo o magistrado deixar de 
exigi-la, fora das hipóteses legais. Inexistência de flagrante ilegalidade no 
acórdão impugnado que justifique a concessão da ordem de ofício.  

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 284.691 - SP (2013/0408516-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de MANOEL DOS SANTOS contra acórdão da 15ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos que o paciente, foi condenado à pena de 2 (dois) anos 

de reclusão, em regime aberto, substituída por restritiva de direitos consistente na 

prestação de serviços à comunidade. 

Em 19 de fevereiro de 2013, o magistrado singular declarou extinta a pena 

por incidência do indulto presidencial previsto no Decreto n. 7.873/12.

Contra a decisão, o Ministério Público interpôs agravo em execução, ao 

qual foi dado provimento pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (fls. 13-16):

Execução Penal - Indulto com base no Decreto Presidencial 
nº 7.873/2012 - Deferimento sem manifestação do Conselho Penitenciário 
- Impossibilidade - Previsão expressa no Decreto Presidencial e na LEP - 
Recurso provido. 

No presente writ, o impetrante argumenta que não é razoável condicionar 

o indulto à manifestação do conselho penitenciário se o paciente cumpria pena de 

prestação de serviços à comunidade, sem que tenha ingressado no sistema prisional 

por conta da execução em tela. 

A liminar foi indeferida pela então relatora, Ministra Marilza Maynard (fls. 

20/21).

As informações foram dispensadas, o Ministério Público Federal 

manifestou-se  (fls. 32/34) pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

Documento: 1419838 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 284.691 - SP (2013/0408516-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109.956, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade. 

O impetrante/paciente alega sofrer coação ilegal pela exigência de 

parecer do Conselho Penitenciário para a concessão do indulto. O Tribunal a quo deu 

provimento a agravo em execução do parquet para determinar a prévia manifestação do 

Conselho Penitenciário nos seguintes termos:

Com efeito, o agravado foi condenado a cumprir em regime 
aberto. 02 (dois) anos de reclusão o ao pagamento de 10 (dez) dias multa 
no piso legal, tendo sido substituída a pena privativa de liberdade por uma 
restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade 
ou a entidades públicas por igual período, mais multa, fixada no mínimo 
legal por infração ao delito do artigo 184. §§ 1º e 2° do Código Penal (cf. 
sentença e v. acórdão copiados a fls. 11/14 e 17/19).

Conforme se depreende da r. decisão de fls 123, o MM. 
Juízo das Execuções deferiu o indulto previsto no artigo 10, inciso XII, do 
Decreto n° 7.873/2012. dispensando o parecer do Conselho Penitenciário, 
por entender prescindível, já que o referido Conselho é órgão consultivo

Respeitado o entendimento do Magistrado a quo há 
expressa exigência de manifestação prévia do Conselho Penitenciário 
acerca do indulto, como se verifica do artigo 10, § 3º, do aludido Decreto 

Além do mais. o artigo 70, inciso I, da Lei de Execução 
Penal, preceitua que o referido Conselho possui atribuição de emitir 
parecer prévio para a concessão de indulto e comutação de pena, 
excetuados os pedidos fundamentados no estado de saúde do 
sentenciado o que caracteriza a função consultiva de tal Conselho.

Nesse sentido, a propósito, é a lição de Luiz Regis Prado, in 
verbis "Observa-se que com relação a função consultiva, incumbe ao 
Conselho Penitenciário emitir parecer sobre indulto e comutação do pena, 
excetuada a hipótese de pedido de indulto com base no estado de saúde 
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do apenado" (in DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL, Luiz Regis Prado. 
2011. 2ª Edição, p 103)

Portanto, de rigor o acolhimento do recurso ministerial a fim 
de que seja cassada a r. decisão recorrida.

Ante o exposto, dá-se provimento ao agravo para cassar a 
decisão objurgada, com o restabelecimento da pena de prestação de 
serviços à comunidade ou a entidades públicas a comunicação ao 
Conselho Penitenciário para manifestar-se, a subsequente nova oitiva do 
Ministério Publico; e, ao final, a reapreciação do pedido de indulto, 
comunicando-se.

O Decreto n. 7.873/12, em seu art. 10, § 3º, exige que o Conselho 

Penitenciário seja ouvido, antes da decisão do juiz sobre a concessão do benefício, 

sem qualquer ressalva que se aplique ao caso em análise.

Confira-se o teor dos Decreto n. 7.873/12:

Art. 10.  A autoridade que custodiar a pessoa condenada e 
os órgãos da execução previstos nos incisos III a VIII do caput do art. 61 
da Lei de Execução Penal encaminharão, de ofício, ao juízo da execução, 
inclusive por meio digital, a lista daqueles que satisfaçam os requisitos 
necessários para a declaração do indulto e da comutação de penas 
previstos neste Decreto.

[...]
§ 3º O juízo da execução proferirá decisão após 

ouvir o Conselho Penitenciário, o Ministério Público e a 
defesa, excetuado o primeiro nas hipóteses contempladas 
nos incisos IX, X e XI do caput do art. 1º, § 4º. A 
manifestação do Conselho Penitenciário deverá ocorrer no 
prazo de quinze dias, contado da data do recebimento, no 
protocolo do órgão, de fotocópia ou cópia digital dos autos 
do requerimento de comutação de pena ou indulto, gozando 
este último de prioridade na apreciação.

Diante disso, a manifestação do Conselho Penitenciário é requisito 

objetivo para a concessão do indulto, não podendo o magistrado deixar de exigi-la, fora 

das hipóteses legais. 

Não se verifica, assim, flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que 

justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez preenchidos os requisitos 

estabelecidos no Decreto n. 7.873/12.

Sobre a questão, destaco os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
EXECUÇÃO PENAL. (1) CONCESSÃO DE INDULTO. PARECER DO 
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CONSELHO PENITENCIÁRIO. NECESSIDADE. OBSERVÂNCIA DOS 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO DECRETO. PRECEDENTES. (2) 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento segundo 
o qual a concessão dos benefícios do indulto e da comutação de pena 
observa o regime jurídico imposto pelo Decreto Presidencial concessivo.

2. O Decreto Presidencial n.º 7.873/2012, em seu art. 10, 
§ 3º, determina que o juízo da execução proferirá decisão após ouvir 
o Conselho Penitenciário, o Ministério Público e a defesa, excetuado 
o primeiro nas hipóteses contempladas nos incisos IX, X e XI do 
caput do art. 1º. In casu, o paciente requereu o indulto com fulcro no 
art. 1º, inciso XIII, que não se insere no rol das exceções, sendo, pois, 
necessária, no caso, a prévia manifestação do Conselho 
Penitenciário.

3. Writ não conhecido. (HC 315.002/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
21/05/2015)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES. EXECUÇÃO 
PENAL. CONCESSÃO DE INDULTO. DISPENSA DE PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO PENITENCIÁRIO. NULIDADE DE 
DECISÃO. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO 
DECRETO. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. EXEGESE DO 
ART. 10, § 2.º, DO DECRETO PRESIDENCIAL N. 7.420/2010.

I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do 
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de 
relatoria do Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 
mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto 
nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 
8.038/1990, sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência 
desse instrumento constitucional.

II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se 
admitir o manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
bem assim como sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.

III - É assente nesta Corte Superior o entendimento 
segundo o qual a análise do pedido de indulto deve observar os requisitos 
previstos no texto do Decreto Presidencial concessivo.

IV - O art. 10, § 2.º, do Decreto Presidencial n. 7.420/2010 
é claro ao afirmar que o Juízo da execução proferirá decisão acerca 
do indulto, após ouvir o Ministério Público, a Defesa e o Conselho 
Penitenciário, excetuando-se as hipóteses contempladas nos incisos 
VIII, IX e X do art. 1º do mesmo Decreto, que dispensam a 
manifestação prévia do Conselho Penitenciário.

V - As exceções dizem respeito às pessoas condenadas 
a pena de multa, ainda que não quitada, paraplégicas, tetraplégicas 
ou portadoras de cegueira total, observadas as condições dos já 
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mencionados incisos.
VI - De acordo com os documentos juntados ao writ, o 

Paciente não se enquadra em nenhuma delas, o que afasta a 
inexigibilidade do parecer prévio do Conselho Penitenciário.

VII - Habeas corpus não conhecido. (HC 226.270/MG, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, DJe 25/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
COMUTAÇÃO. DECRETO Nº 7.873/12. PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO 
CONSELHO PENITENCIÁRIO. ART. 10, § 3º, DO DECRETO Nº 
7.873/12. OBRIGATORIEDADE LEGAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos outros, nem 
sequer para as revisões criminais.

2. O Decreto Presidencial nº 7.873/12, em seu artigo 10, 
§§ 3º, 4º e 5º, dispõe que antes de o Juízo da Execução proferir a 
decisão a respeito do indulto deverá ser ouvido o Conselho 
Penitenciário, o Ministério Público e a defesa, excetuado o primeiro 
nos casos previstos nos incisos IX, X e XI do caput do artigo 1º. 
Independente da manifestação do Conselho Penitenciário, no prazo 
de quinze dias, o Juízo encaminhará os autos para o Ministério 
Público e para a Defesa. Constrangimento ilegal não configurado.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 282.897/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 19/03/2014)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0408516-9 HC 284.691 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01134402320138260000  1134402320138260000  1412004  20130000596047  
3480120040261025  4322004  834247

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MANOEL DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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